
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
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QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO  
Apelação Cível nº 0002193-08.2013.815.0141
Origem : 3ª Vara da Comarca de Catolé do Rocha
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza : 
Apelante : Rita de Cácia Freitas de Lima
Advogados : Hidelbrando Diniz Araújo Júnior – OAB/PB nº 17.617 e outros
Apelado : Estado da Paraíba
Procurador : Eduardo Henrique Videres

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS,  MATERIAIS  E  ESTÉTICOS.
FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO
DE  SAÚDE.  CONFIGURAÇÃO.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL  DO  PEDIDO.  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA.  APLICAÇÃO  DO  ART.  37,  §6º,  DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  DANO MATERIAL E
MORAL  COMPROVADOS.  IRRESIGNAÇÃO  DA
PARTE  AUTORA.  QUANTUM INDENIZATÓRIO.
MAJORAÇÃO  APENAS  DA  OFENSA
EXTRAPATRIMONIAL.  ATENÇÃO  AOS
CRITÉRIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE. PROVIMENTO PARCIAL
DO RECURSO.

-  A  responsabilidade  da  Administração  Pública
caracteriza-se  por  ser  objetiva,  respondendo
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civilmente o ente público pelos atos de seus agentes,
independentemente da existência de culpa.

-  Comprovada  a  lesão,  cumulada  aos  demais
pressupostos da responsabilidade civil,  ressoa como
indispensável  a  reparação,  sendo  a  única  forma  de
ressarcir os danos sofridos pelo lesionado. 

-  No  intuito  de  se  perquirir,  a  importância  do
prejuízo  íntimo,  é  necessário  se  levar  em
consideração, as condições pessoais dos envolvidos,
para não se transpor os limites dos bons princípios e
da  igualdade,  que  regem  as  relações  de  direito,
evitando,  por conseguinte,  um prêmio indevido ao
ofendido,  indo  muito  além  da  recompensa  ao
desconforto,  ao  desagrado,  aos  efeitos  do  gravame
suportado.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover, em parte, o recurso.

Trata-se de APELAÇÃO, interposta por Rita de Cácia
Freitas  de  Lima contra  sentença  proferida  pela  Juíza  de  Direito  da  3ª  Vara  da
Comarca  de  Catolé  do  Rocha,  fls.  63/65,  que  julgou  parcialmente  procedente  a
pretensão contida na Ação de Indenização por Danos Morais, Materiais e Estéticos
promovida em desfavor do Estado da Paraíba, nestes termos:

ANTE  O  EXPOSTO,  mais  que  dos  autos  consta,
rejeito  a  preliminar  de  ilegitimidade  passiva  e,  no
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mérito,  JULGO  PARCIALMENTE  PROCEDENTE
O PEDIDO para:
 condenar o promovido ao pagamento da quantia
de  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais),  a  título  de
indenização por danos morais, com o acréscimo de
correção  monetária,  pelo  IPCA,  a  contar  do
arbitramento,  e  juros  moratórios,  desde  a  citação
inicial,  de  acordo  com  os  índices  oficiais  de
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de
poupança, na forma do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97;
 condenar  a  parte  demandada  ao  pagamento  da
quantia de R$ 599,50 (quinhentos e noventa e nove
reais e cinquenta centavos),  a título de indenização
por  dano  material  com  o  acréscimo  de  correção
monetária,  pelo IPCA, a contar  de cada despesa,  e
juros moratórios,  desde a citação inicial,  de acordo
com os índices oficiais de remuneração básica e juros
aplicados à caderneta de poupança, na forma do art.
1º-F, da Lei nº 9.494/97.

Em suas  razões,  fls.  70/74,  a  apelante  sustenta,  em
síntese,  que houve erro  médico  no  procedimento  realizado  pelo  profissional  que
atuava  no  hospital  público,  causando-lhe  sequelas  cujo  valor  da  indenização
estabelecido na sentença não se mostra adequado, postulando, por conseguinte,  a
majoração da condenação.

Nada obstante intimado, fl. 76, o Estado da Paraíba
não apresentou contrarrazões. 

Feito  não  remetido  ao  Ministério  Público,  por
prescindir de intervenção obrigatória. 

É o RELATÓRIO.
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VOTO

Tenciona  Rita  de  Cácia  Freitas  de  Lima, reformar
parcialmente a sentença que, acolhendo parcialmente o pleito formulado na exordial,
arbitrou  indenização  aquém  dos  danos  sofridos  em  decorrência  do  erro  médico
realizado no dia 22 de abril de 2012, pelo então plantonista que atendia no Hospital
Regional Dr. Américo Maia de Vasconcelos, na cidade de Catolé do Rocha, quando
“diagnosticou  ausência  de  fratura  óssea”,  providenciando  “o  fechamento  do
ferimento”, com a respectiva alta hospitalar. Acontece que após a permanência de
dores  no  local  da  lesão,  constatou-se  não  apenas  fratura,  mas  o  “fechamento
inadequado  do  ferimento”,  conquanto,  não  realizada  apropriadamente  a
higienização,  o tornozelo esquerdo apresentava sinais de infecção.

Considerando que, provadas as assertivas articuladas
pela autora no tocante aos danos advindos do erro médico, julgou-se procedente, em
parte, o pedido, condenando-se o Estado da Paraíba a indenização por danos morais
e materiais.

É do  quantum fixado na sentença que se insurge a
promovente, requerendo sua ampliação.

Deveras,  ao  compulsar  o  caderno  processual,  seja
pelos documentos acostados às  fls.  15/30, ou pela responsabilidade civil objetiva,
para a qual também se exige a presença do dano, da conduta do agente e do nexo
causal entre ambos, dispensando, todavia,  a verificação de dolo ou culpa do ente
publico, aliada a constatação pela magistrada “de má prestação do serviço prestado
pelos prepostos  da promovida,  especialmente diante da negligência  por parte  da
médica  de  plantão  por  ocasião  do  atendimento  ao  promovente”,  fl.  64,  é  fato
incontroverso que a lesão sofrida pela promovente “ensejou a demora na cura da
autora”, fl. 64/V, causando-lhe danos passíveis de recompensa.

Não  destoa  a  jurisprudência  desta  Corte,  em  caso
similar:
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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MATERIAIS.  ACIDENTE  DE
TRÂNSITO.  COLISÃO  ENTRE  VEÍCULO  DO
ESTADO  E  AUTOMÓVEL  PARTICULAR
ESTACIONADO.  RESPONSABILIDADE OBJETIVA
CARACTERIZADA.  PROVA DO  NEXO  CAUSAL
EM  RELAÇÃO  AO  DANO  DO  VEÍCULO  DE
PROPRIEDADE  DA AUTORA.  RESSARCIMENTO
DOS  PREJUÍZOS  SOFRIDOS.  CABIMENTO.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.
PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA  SENTENÇA.
REJEIÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  CULPA EXCLUSIVA
DA  VÍTIMA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  DANOS
PATRIMONIAIS  DEVIDOS.  SENTENÇA
MANTIDA.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE.
NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO RECURSO. - O
sistema jurídico brasileiro adota a responsabilidade
patrimonial objetiva do estado sob a forma da teoria
do  risco  administrativo.  Tal  assertiva  encontra
respaldo legal no art. 37, § 6º, da CF/88. - Tratando-se
de  ação  de  reparação  de  danos,  decorrentes  de
acidente  de  trânsito,  a  responsabilidade  civil  do
estado  se  assenta  no  risco  administrativo  e
independe  de  prova  de  culpa  (art.  37,  §  6º,  da
Constituição  da  República).  Para  obter  a
indenização,  basta  que o lesado demonstre o nexo
causal entre o fato e o dano. - A juntada de recibo da
concessionária autorizada com a franquia de seguro
é  suficiente  para  demonstrar  os  danos  materiais
experimentados  pela  vítima.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00049637320138150011, - Não possui -, Relator DES
JOSE RICARDO PORTO, j. em 01-09-2015) 
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Quanto  aos  danos  materiais,  visualizo  não  haver
reparos  a  serem  operados  no  provimento  monocrático,  pois,  como  dito  pela
Julgadora,  serão  devidos  os  valores  efetivamente  confirmados,  fl.  65, segundo
adverte De Plácido e Silva: 

O  dano  emergente  (damnum  emergens)  é  o  que
consiste na perda efetivamente sofrida. É o prejuízo
real  ou  aquilo  que  se  perdeu,  em  virtude  do  ato
praticado  ou  do  fato  ocorrido.  (In.  Vocabulário
Jurídico, Forense, vol. III, p. 4). 

Sobre  tema,  oportuno  transcrever  o  magistério  de
Caio Mário da Silva Pereira:

As perdas e danos não poderão ser arbitrários. Não
pode o credor receber, a esse título, qualquer lucro
hipotético.  Somente  lhe  cabe,  com  fundamento  na
reparação, receber, como benefício de que o dano o
privou,  aquilo  que  efetivamente  decorreu  do  fato
imputável,  e  os lucros cessantes por efeito direto e
imediato  do  descumprimento  da  obrigação.  (In.
Instituições de Direito Civil, vol. II, 15ª ed., Forense,
p. 238).

Então  os  prejuízos  patrimoniais  alegados  se
coadunam com a importância declinada na sentença, a saber, R$ 599,50 (quinhentos e
noventa e nove reais e cinquenta centavos), segundo se observou das fls. 23/26 e 30.

Em outra senda, no que diz respeito à indenização a
título de dano moral inexistem dúvidas de que, consoante reconhecido pela Juíza
singular,  indiscutíveis  são  os  danos  extrapatrimoniais  suportados  pela  apelante,
restando apenas analisar se o  quantum foi  arbitrado ou não de forma adequada e
proporcional.
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Assim, para a determinação da quantia indenizatória
moral,  os  critérios  utilizados  devem  estar  de  acordo  com  a  melhor  orientação
doutrinária e jurisprudencial pertinente à matéria sub examine. Ou seja, atentando-se
ao critério da razoabilidade, incumbe ao magistrado, observando as especificidades
do  caso  concreto  e,  ainda,  considerando  as  condições  financeiras  do  agente  e  a
situação da vítima, arbitrar valor de forma que não se torne fonte de enriquecimento,
nem, tampouco, seja inexpressivo a ponto de não atender aos fins ao qual se propõe. 

Acerca da matéria, julgado deste Sodalício:

APELAÇÕES CÍVEIS.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER  C/C  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.
VEÍCULO  NOVO.  DEFEITO  APRESENTADO.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO.
DANO MORAL. QUANTUM MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO.  “Na  fixação  da
indenização por danos morais, recomendável que o
arbitramento  seja  feito  com  moderação,
proporcionalmente  ao  grau  de  culpa,  ao  nível
sócioeconômico dos autores,  e,  ainda,  ao porte da
empresa  recorrida,  orientando-se  o  juiz  pelos
critérios  sugeridos  pela  doutrina  e  pela
jurisprudência,  com  razoabilidade,  valendo-se  de
sua experiência e do bom senso, atento à realidade
da  vida  e  às  peculiaridades  de  cada  caso”.(TJPB;
APL  0001776-21.2010.815.0251;  Terceira  Câmara
Especializada Cível;  Rel.  Des.  João Batista  Barbosa;
DJPB 08/03/2017; Pág. 9) – destaquei.

Diverso não é o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
DANO À IMAGEM.  DIREITO À INFORMAÇÃO.
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VALORES SOPESADOS. OFENSA AO DIREITO À
IMAGEM.  REPARAÇÃO  DO  DANO  DEVIDA.
REDUÇÃO  DO  QUANTUM  REPARATÓRIO.
VALOR  EXORBITANTE.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
(...) 
Mesmo sem perder  de  vista  a  notória  capacidade
econômico-financeira da causadora do dano moral,
a  compensação  devida,  na  espécie,  deve  ser
arbitrada  com  moderação,  observando-se  a
razoabilidade e a proporcionalidade, de modo a não
ensejar enriquecimento sem causa para o ofendido.
(...)  5.  Nesse  contexto,  reduz-se  o  valor  da
compensação.  6.  Recurso  Especial  parcialmente
provido. (STJ; REsp 794.586; Proc. 2005/0183443-0; RJ;
Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Raul  Araújo;  Julg.
15/03/2012; DJE 21/03/2012) - destaquei.

Desse  modo,  tendo  em  vista  as  peculiaridades  do
caso concreto, especialmente o fato de que a parte autora foi vítima de erro médico,
que  culminou  no  prolongamento  da  lesão  que  sofrera  no  tornozelo  esquerdo,
entendo que a indenização por danos morais deve ser majorada para o montante de
R$  10.000,00  (dez  mil  reais),  pois  o  referido  quantum,  além  de  se  encontrar  em
sintonia com o critério da razoabilidade e com as condições financeiras do agente
estatal e da vítima, também será suficiente para compensar o inconveniente sofrido,
funcionando,  ainda,  como  um  fator  de  desestímulo  à  reiteração  da  conduta  ora
analisada. O montante estipulado é, ao meu sentir, suficiente para atender ao caráter
punitivo e pedagógico inerente a esse tipo de reparação.

Ratifico, outrossim, os índices aplicados, com a data
de incidência correlata, bem como os honorários advocatícios arbitrados no importe
de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.
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Ante o exposto, DOU PROVIMENTO, EM PARTE,
À APELAÇÃO, para majorar os danos morais no valor de R$ 10.000,00 (dez mil
reais).

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Gustavo Leite Urquiza (Juiz de
Direito convocado para substituir o Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho) (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra. Marilene  de  Lima  Campos  de
Carvalho, Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 01 de agosto de 2017 - data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
        Juiz de Direito Convocado 
                       Relator
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